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CONSELHO DE MINISTROS

––––––
Decreto-Lei n.º 4/2013

de 29 de Janeiro

O artigo 91.º do Decreto-Lei n.º 54/99, de 30 de Agosto, 
alterado pelo Decreto-Lei n.º 14/2006, de 20 de Fevereiro, 
que aprova as Bases do Sistema Eléctrico, estabelece que 
as entidades reguladas podem suspender o fornecimento 
desse serviço desde que o cliente tenha facturas por pa-
gar com mais de sessenta dias de atraso e que lhe seja 
comunicado com quinze dias de antecedência relativa à 
data do corte. 

Signifi ca que a concessionária não pode suspender o 
fornecimento antes de decorridos setenta e cinco dias so-
bre a data da facturação, e ainda cumprindo um conjunto 
de formalidades de notifi cação prevista na lei, difíceis ou 
mesmo impossíveis de executar por correio por ausência 
de endereço de rua e número de portas, que permitem 
uma segura e correcta notifi cação do utente.

Considerando a necessidade urgente da alterar essa 
disposição para que a concessionária possa ver facilitada 
o seu processo de cobrança, sem pôr em causa os legí-
timos interesses dos utentes, sobretudo num contexto 
em que a empresa não dispõe de crédito juntos dos seus 
fornecedores para atender as despesas com combustível 
e manutenção dos equipamentos;

Considerando que é de interesse nacional, dos utentes, 
das autoridades públicas, e da sociedade, criar as con-
dições para que a concessionária forneça os serviços 
essenciais com o mínimo de constrangimento possível, o 
que passa, designadamente, pelo pagamento atempado 
dos serviços.

Foi ouvida a Associação para Defesa do Consumidor.
Assim:
No uso da faculdade conferida pela alínea a) do n.º 

2 do artigo 204.º da Constituição, o Governo decreta o 
seguinte:

Artigo 1.º

Alteração do Decreto-Lei n.º 54/99, de 30 de Agosto

É alterado o artigo 91.º do Decreto-Lei n.º 54/99, de 30 
de Agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.º 14/2006, de 20 
de Fevereiro, que passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 91.º

Suspensão do fornecimento

1. As entidades reguladas podem cortar o serviço a 
um cliente por falta de pagamento de facturas com mais 
de trinta dias em atraso, mediante comunicação com 15 
(quinze) dias de antecedência em relação à data do corte.

2. A advertência do corte por não pagamento da factura 
no prazo de trinta dias e a comunicação prévia referidos 
no número anterior devem constar da própria factura de 
forma clara e precisa e em caracteres facilmente legíveis.

3. [( Anterior n.º 2)]
4 [( Anterior n.º 3)]”

Artigo 2.º

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado em Conselho de Ministros de 24 de 
Maio de 2012.

José Maria Pereira Neves - Cristina Isabel Lopes da 
Silva Monteiro Duarte - Humberto Santos de Brito

Promulgado em 24 de Janeiro de 2013
Publique-se.
O Presidente da República, JORGE CARLOS DE AL-

MEIDA FONSECA.

––––––
Decreto-Lei n.º 5/2013

de 29 de Janeiro

O artigo 79.º do Decreto-Lei n.º 75/99, de 30 de Dezem-
bro, que defi ne o regime jurídico de licenças ou concessões 
de utilização recursos naturais, estabelece que as enti-
dades reguladas podem suspender o fornecimento desse 
serviço desde que o cliente tenha facturas por pagar com 
mais de sessenta dias de atraso e que lhe seja comunicado 
com quinze dias de antecedência relativa à data do corte. 

Signifi ca que a concessionária não pode suspender o 
fornecimento antes de decorridos setenta e cinco dias so-
bre a data da facturação, e ainda cumprindo um conjunto 
de formalidades de notifi cação prevista na lei, difíceis ou 
mesmo impossíveis de executar por correio por ausência 
de endereço de rua e número de portas, que permitem 
uma segura e correcta notifi cação do utente.

Considerando a necessidade urgente da alterar essa 
disposição para que a concessionária possa ver facilitada 
o seu processo de cobrança, sem pôr em causa os legí-
timos interesses dos utentes., sobretudo num contexto 
em que a empresa não dispõe de crédito juntos dos seus 
fornecedores para atender as despesas com combustível 
e manutenção dos equipamentos;

Considerando que é de interesse nacional, dos uten-
tes, das autoridades públicas, e da sociedade, criar as 
condições para que a concessionária forneça os serviços 
essenciais com o mínimo de constrangimento possível, o 
que passa, designadamente, pelo pagamento atempado 
dos serviços.

Foi ouvida a Associação para Defesa do Consumidor.
Assim:
No uso da faculdade conferida pela alínea a) do n.º 2 do 

artigo 204.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:
Artigo 1.º

Alteração do Decreto-Lei n.º 75/99, de 30 de Dezembro

É alterado o artigo 79.º do Decreto-Lei n.º 75/99, de 30 
de Dezembro, que passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 79.º
Suspensão do fornecimento

1. As entidades reguladas podem cortar o serviço a 
um cliente por falta de pagamento de facturas com mais 
de trinta dias em atraso, mediante comunicação com 15 
(quinze) dias de antecedência em relação à data do corte.
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2. A advertência do corte por não pagamento da factura 
no prazo de trinta dias e a comunicação prévia referidos 
no número anterior devem constar da própria factura de 
forma clara e precisa e em caracteres facilmente legíveis.

3. [Anterior n.º 2]
4. [Anterior n.º 3]”

Artigo 2.º

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado em Conselho de Ministros de 24 de 
Maio de 2012.

José Maria Pereira Neves - Cristina Isabel Lopes da 
Silva Monteiro Duarte - Humberto Santos de Brito

Promulgado em 24 de Janeiro de 2013
Publique-se.
O Presidente da República, JORGE CARLOS DE AL-

MEIDA FONSECA

––––––
Decreto-Regulamentar n.º 2/2013

de 29 de Janeiro

Os Estatutos dos Militares, aprovados pelo Decreto-
Legislativo n.º 2/2012, de 15 de Novembro, defi niram 
como cargos militares os lugares fi xados na estrutura 
orgânica das Forças Armadas cujo preenchimento está 
sujeito às condições atinentes ao posto e à especialidade 
do militar, de acordo com os níveis de responsabilidade 
e qualifi cações exigidas.

Por conseguinte, com a aprovação do aludido diploma, 
foram introduzidas inovações relativamente ao exercício 
dos cargos militares, mormente aqueles exercidos em 
Comissão Normal, respondendo a um imperativo do 
Conceito Estratégico de Defesa e Segurança Nacional.

Assim, foram ainda, à luz dos novos Estatutos, con-
siderados cargos militares os lugares existentes em 
qualquer departamento do Estado ou em organismos 
internacionais a que correspondam funções de natureza 
militar, bem como as decorrentes do referido Conceito.

Torna-se, por conseguinte, necessário proceder à actu-
alização do quadro de correspondências entre os postos e 
os cargos militares, dentro do espírito de salvaguardar o 
equilíbrio necessário e exigível entre as especifi cidades 
da Instituição Militar e as medidas de política que o Go-
verno vem adoptando em matéria de recursos humanos. 

Nesta perspectiva, a opção vai no sentido de estabelecer 
uma correspondência entre os postos das categorias de 
Ofi ciais Superiores e de Ofi ciais Capitães e os cargos de 
comando, direcção, chefi a ou assessoria, seja nas Forças 
Armadas seja em outras instituições do Estado com papel 
relevante no sector da defesa e segurança, por forma a 
aproveitar a experiência, nível de responsabilidade e 
qualifi cações técnico-profi ssionais exigidas.

Assim,
Ao abrigo do n.º 2 do artigo 34º do Decreto-Legislativo 

n.º 2/2012, de 15 de Novembro; e

No uso da faculdade conferida pela alínea b) do artigo 
205º e pela alínea a) do nº 2 do artigo 264º, todos da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte:  

Artigo 1º
Objecto

É fi xada a correspondência entre cargos e postos nas 
Forças Armadas (FA) e em comissão normal fora das FA, 
sem prejuízo do estabelecido em outros diplomas.

Artigo 2º
Correspondência entre cargos e postos

Os cargos de comando, direcção, chefi a ou assessoria 
correspondem aos postos das categorias de Ofi ciais Su-
periores e de Ofi ciais Capitães.

Artigo 3º
Posto de Coronel

1. Ao posto de Coronel correspondem os seguintes 
cargos:

a) Comandante da Guarda Nacional;
b) Comandante da Guarda Costeira; 
c) Comandante do Pessoal; 
d) Comandante da Logística;
e) Comandante Operacional das FA; 
f) Juiz Presidente do Tribunal Militar de Instância; 

e
g) Inspector das FA.

2. Correspondem ainda ao posto de Coronel os seguintes 
cargos:

a) Director Nacional;
b) Chefe da Casa Militar do Presidente da República;
c) Conselheiro Militar junto dos Órgãos da Soberania; 

e
d) Inspector-Geral da Defesa.

Artigo 4º
Posto de Tenente-Coronel

1. Ao posto de Tenente-Coronel correspondem os se-
guintes cargos:

a) 2º Comandante dos Ramos;
b) Comandante de Região Militar;
c) Director de Informações Militares;
d) Comandante da Esquadrilha Naval;
e) Comandante da Esquadrilha Aérea;
f) Promotor de Justiça junto do Tribunal Militar de 

Instância;
g) Director da Escola Militar; 
h) Presidente da Fundação Social das Forças Armadas;
i) Chefe de Gabinete de Apoio dos Ramos;
j) Director do Gabinete do Chefe do Estado-Maior 

das Forças Armadas (CEMFA); 
k) Director do Centro de Planeamento Estratégico 

Militar; e
l) Assessores militares do CEMFA. 
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2. Correspondem ainda ao posto de Tenente-Coronel 
os seguintes cargos:

a) Director-Geral ou Director de Gabinete de 
membro do Governo e equiparados;

b) Ajudante de Campo-de-Campo do Presidente da 
República e do Primeiro Ministro;

c) Assessor Militar do Ministro da Defesa Nacional; 
e

d) Adido Militar.
Artigo 5º

Posto de Major

1. Ao posto de Major correspondem os seguintes cargos:
a) Director do Centro de Operações da Guarda 

Nacional;
b) Director de Serviço;
c) Adjunto do Comandante de Região Militar;
d) Inspector-Adjunto; 
e) Comandante da Unidade de Operações Especiais;
f) Comandante da Guarnição do Estado-Maior das 

Forças Armadas (EMFA); 
g) Comandante de Grupo de Artilharia; e
h) Assessores militares dos Comandantes dos 

Ramos e dos Comandantes Funcionais.
2. Correspondem ainda ao posto de Major os seguintes 

cargos:
a) Ajudante-de-Campo do Ministro da Defesa 

Nacional; e
b) Director de Serviço ou equiparado.

Artigo 6º

Posto de Capitão

1. Ao posto de Capitão correspondem os seguintes 
cargos:

a) Comandante de Companhia, de Bateria e 
equiparados; e

b) Comandantes de Destacamentos Independentes.
2. Corresponde ainda ao posto de Capitão o cargo de 

Ajudante-de-Campo do CEMFA.
Artigo 7º

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros em 
22 de Novembro de 2012.

José Maria Pereira Neves - Jorge Homero Tolentino 
Araújo

Promulgado em 24 de Janeiro de 2013
Publique-se
O Presidente da República, JORGE CARLOS DE AL-

MEIDA FONSECA

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 
E DO PLANEAMENTO

––––––
Gabinete da Ministra

Portaria nº 6/2013
de 29 de Janeiro

Convindo defi nir as datas-valor a considerar na efec-
tivação dos créditos em conta dos funcionários públicos, 
reformados, pensionistas e outros agentes do Estado, 
relativas aos pagamentos pensões, remunerações e outros 
abonos fi xos ou variáveis;

Dando cumprimento ao disposto no nº 8 do artigo 6º, 
do Decreto-Lei nº 9/96, de 26 de Fevereiro, que defi ne as 
normas e os procedimentos relacionados com o registo, 
processamento, orçamentação, contabilização e pagamen-
to dos vencimentos, pensões, descontos, abonos e outras 
despesas com pessoal da Função Pública em articulação 
com o previsto no número 11 do artigo 11º do Decreto-Lei 
de execução do Orçamento de Estado do ano 2013.

Assim,
No uso da faculdade conferida pela alínea b) do artigo 

205º e pelo nº 3 do artigo 264º da constituição;
Manda o Governo da República de Cabo Verde, pela 

Ministra das Finanças e do Planeamento, o seguinte:
Artigo 1º

Âmbito

O presente diploma aplica-se apenas aos pagamentos 
das remunerações dos funcionários e agentes, aposenta-
dos, reformados, benefi ciários da pensão de sobrevivência 
e da do regime não contributivo, e outros servidores 
públicos da Administração Pública integrados na base 
de dados de RH/Salários do Ministério das Finanças.

Artigo 2º

Datas-valor

1. São fi xadas as seguintes datas-valor dos proces-
samentos por ministérios, cabimentação e liquidação, 
visto do controlador fi nanceiro e a data de creditação das 
remunerações nas contas dos benefi ciários.

2. As datas-valor a que se refere o número anterior, 
constam da tabela anexa ao presente diploma e que faz 
parte integrante do mesmo.

3. Quando, porventura, algumas das datas referidas no 
número anterior coincidam com sábado, domingo ou feria-
do, os créditos que se encontrem marcados para esse dia 
passam automaticamente para o dia útil imediatamente 
anterior, bem assim, todos os subsequentes.

Artigo 3º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação

Gabinete da Ministra das Finanças e do Planeamento, 
na Praia, aos 17 de Janeiro de 2013. – A Ministra das 
Finanças, Cristina Duarte
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Anexo  

Designação

Processamento, 
cabimentação, 

autorização
(Sectores) De

ze
m

br
o Visto Controla-

dores
Financeiros

(M. Finanças) De
ze

m
br

o

Pagamento 
(Tesouro)

De
ze

m
br

o Creditação 
na Conta

(bancos co-
merciais) De

ze
m

br
o

Pensão da Função Pública Dia 09 (DNOCP) 06 Dia 10 09 Dia 11 09 Dia 12 10

Previdência Social Dia 09 06 Dia 10 09 Dia 11 09 Dia 12 10

Chefi a do Governo a) Dia 14 10 Dia 16 11 Dia 17 12 Dia 18 13

Ministério da Cultura Dia 14 10 Dia 16 11 Dia 17 12 Dia 18 13

Ministério das Finanças e do Planeamento Dia 15 11 Dia 17 13 Dia 18 13 Dia 19 16

Ministério do Ensino Superior, C. e Inovação Dia 15 11 Dia 17 13 Dia 18 13 Dia 19 16

Ministério Da Juventude, Emprego e Desenvol-
vimento RH

Dia 18 11 Dia 20 13 Dia 21 13 Dia 22 16

Ministério do Turismo, Indústria e Energia Dia 16 12 Dia 18 13 Dia 19 16 Dia 20 17

Ministério da Educação e Desporto - I Dia 17 12 Dia 19 16 Dia 20 16 Dia 21 17

Ministério do Desenvolvimento Rural Dia 18 13 Dia 20 16 Dia 21 16 Dia 22 17

Ministério da Educação e Desporto - II Dia 19 12 Dia 21 16 Dia 22 18 Dia 23 19

Ministério das Infra-estruturas e Economia 
Marítima

Dia 19 13 Dia 21 16 Dia 22 17 Dia 23 18

Ministério Das Relações Exteriores Dia 19 13 Dia 21 16 Dia 22 17 Dia 23 18

Ministério das Comunidades Dia 20 13 Dia 22 16 Dia 23 17 Dia 24 18

Ministério Administração Interna Dia 20 13 Dia 22 17 Dia 23 18 Dia 24 19

Ministério Educação e Desporto – III Dia 21 12 Dia 23 16 Dia 24 19 Dia 25 20

Ministério do Ambiente, H. e Ordenamento 
do Território

Dia 22 16 Dia 24 18 Dia 25 19 Dia 26 20

Ministério da Justiça Dia 23 16 Dia 25 19 Dia 26 20 Dia 27 23

Ministério da Saúde Dia 24 16 Dia 26 19 Dia 27 20 Dia 29 23

a) Compreende: Gabinete Do Primeiro-Ministro, Gabinete ex-presidentes da República, Ministro Da Presidência Conselho Ministro, Ministro Dos Assuntos 
Parlamentares, Gabinete do Ministro da Reforma do Estado, Ministro-Adjunto do Primeiro-Ministro, Secretaria de Estado de Administração Publica, Ministério da 
Defesa Nacional.

A Ministra das Finanças e do Planeamento, Cristina Duarte

––––––o§o––––––
MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

––––––
Gabinete do Ministro

Portaria nº 7/2013
de 29 de Janeiro

Através da Resolução n.º 79/2012, de 23 de Novembro, 
fi xou-se os termos e as condições da concessão a Cape Ver-
de Maritime Security Services, Lda., (CVMSS), de, tem-
porariamente, assessorar o Governo, gerir e acompanhar 
em exclusividade as actividades de Empresas Privadas 
de Segurança Marítima (EPSM) off shore autorizadas a 
operarem a partir de Cabo Verde. 

Com efeito, a CVMSS efectua serviços de cobrança às 
EPSM, com a excepção dos direitos e despesas aduaneiros 
e taxas de armazenagem.

As taxas decorrentes da concessão de licença e demais 
encargos devidos pelas operações das EPSM devem ser 
propostos pela CVMSS e aprovados pelo Governo.

Assim:

Ao abrigo do disposto no 11.º do Decreto-Lei n.º 18/2012, 
de 13 de Janeiro, no artigo 2.º da Resolução n.º 79/2012, 
de 23 de Novembro, na alínea f) da Secção 2 e a alínea i) 
da secção 3 dos Procedimentos Operacionais anexos ao 
Contrato de Concessão; e 

No uso da faculdade conferida pela alínea b) do artigo 
205.º e pelo n.º 3 do artigo 264.º da Constituição;
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Manda o Governo, pelo Ministro da Defesa Nacional, 
o seguinte:

Artigo 1.º

Objecto

O presente diploma aprova as taxas e demais encar-
gos devidos pela atribuição ou renovação de licenças e 
autorizações, bem como operações relativas à actividade 
privada de segurança marítima off shore a partir de 
Cabo Verde.

Artigo 2.º

Valores das taxas

1. A atribuição ou renovação de licença e autorizações 
para actividade privada de segurança marítima off shore 
a partir de Cabo Verde está sujeita ao pagamento de uma 
taxa de:

a) 815 000$00 mensal;

b) 4.482.500$00, semestral;

c) 8.150.000$00, anual;

d) 570 500$00, tratando-se de uma única operação.

2. Por cada operação de embarque ou desembarque é 
devida uma taxa de 407 500$00, que não inclui a presta-
ção de serviço à equipa nos aeroportos e seu transporte, 
e nem o pagamento de visto.

3. Pelo transporte de armas do aeroporto para o arma-
zém e deste para aquele, num único percurso, é devida 

uma taxa de 32 600$00 por caixa contendo 1 a 4 armas, 
incluindo as despesas com as alfândegas e o primeiro dia 
de armazenamento a que se refere o número seguinte.

4. Pelo armazenamento de armas, munições e equi-
pamento são devidas as seguintes taxas:

a) 1 630$00 por dia, tratando-se de caixa com 1 a 
4 armas;

b) 815$00 por dia, tratando-se de caixa com outros 
equipamentos;

c) 815$00 por dia, tratando-se de caixa com munições.

5. Pela recepção ou embarque no aeroporto, incluindo 
transporte e visto, é devida uma taxa de 8 150$00, por 
pessoa.

Artigo 3.º

Actualizações

Os valores das taxas previstos no artigo anterior são 
actualizados, mediante proposta da Cape Verde Maritime 
Security Services, Lda.

Artigo 4.º

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Gabinete do Ministério da Defesa Nacional, na Praia, 
aos 28 de Janeiro de 2013. – O Ministro, Jorge Homero 
Tolentino Araujo

I  S É R I E

B O L E T I M
OFICIAL
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Registo legal, nº 2/2001, de 21 de Dezembro de 2001

https://kiosk.incv.cv B4BE7ADC-A60C-44BC-BDBC-46D14644D498



<<
  /ASCII85EncodePages false
  /AllowTransparency false
  /AutoPositionEPSFiles true
  /AutoRotatePages /None
  /Binding /Left
  /CalGrayProfile (Dot Gain 20%)
  /CalRGBProfile (sRGB IEC61966-2.1)
  /CalCMYKProfile (U.S. Web Coated \050SWOP\051 v2)
  /sRGBProfile (sRGB IEC61966-2.1)
  /CannotEmbedFontPolicy /Error
  /CompatibilityLevel 1.4
  /CompressObjects /Tags
  /CompressPages true
  /ConvertImagesToIndexed true
  /PassThroughJPEGImages true
  /CreateJobTicket false
  /DefaultRenderingIntent /Default
  /DetectBlends true
  /DetectCurves 0.0000
  /ColorConversionStrategy /CMYK
  /DoThumbnails false
  /EmbedAllFonts true
  /EmbedOpenType false
  /ParseICCProfilesInComments true
  /EmbedJobOptions true
  /DSCReportingLevel 0
  /EmitDSCWarnings false
  /EndPage -1
  /ImageMemory 1048576
  /LockDistillerParams false
  /MaxSubsetPct 100
  /Optimize true
  /OPM 1
  /ParseDSCComments true
  /ParseDSCCommentsForDocInfo true
  /PreserveCopyPage true
  /PreserveDICMYKValues true
  /PreserveEPSInfo true
  /PreserveFlatness true
  /PreserveHalftoneInfo false
  /PreserveOPIComments true
  /PreserveOverprintSettings true
  /StartPage 1
  /SubsetFonts true
  /TransferFunctionInfo /Apply
  /UCRandBGInfo /Preserve
  /UsePrologue false
  /ColorSettingsFile ()
  /AlwaysEmbed [ true
  ]
  /NeverEmbed [ true
  ]
  /AntiAliasColorImages false
  /CropColorImages true
  /ColorImageMinResolution 300
  /ColorImageMinResolutionPolicy /OK
  /DownsampleColorImages true
  /ColorImageDownsampleType /Bicubic
  /ColorImageResolution 300
  /ColorImageDepth -1
  /ColorImageMinDownsampleDepth 1
  /ColorImageDownsampleThreshold 1.50000
  /EncodeColorImages true
  /ColorImageFilter /DCTEncode
  /AutoFilterColorImages true
  /ColorImageAutoFilterStrategy /JPEG
  /ColorACSImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /ColorImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /JPEG2000ColorACSImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /JPEG2000ColorImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /AntiAliasGrayImages false
  /CropGrayImages true
  /GrayImageMinResolution 300
  /GrayImageMinResolutionPolicy /OK
  /DownsampleGrayImages true
  /GrayImageDownsampleType /Bicubic
  /GrayImageResolution 300
  /GrayImageDepth -1
  /GrayImageMinDownsampleDepth 2
  /GrayImageDownsampleThreshold 1.50000
  /EncodeGrayImages true
  /GrayImageFilter /DCTEncode
  /AutoFilterGrayImages true
  /GrayImageAutoFilterStrategy /JPEG
  /GrayACSImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /GrayImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /JPEG2000GrayACSImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /JPEG2000GrayImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /AntiAliasMonoImages false
  /CropMonoImages true
  /MonoImageMinResolution 1200
  /MonoImageMinResolutionPolicy /OK
  /DownsampleMonoImages true
  /MonoImageDownsampleType /Bicubic
  /MonoImageResolution 1200
  /MonoImageDepth -1
  /MonoImageDownsampleThreshold 1.50000
  /EncodeMonoImages true
  /MonoImageFilter /CCITTFaxEncode
  /MonoImageDict <<
    /K -1
  >>
  /AllowPSXObjects false
  /CheckCompliance [
    /None
  ]
  /PDFX1aCheck false
  /PDFX3Check false
  /PDFXCompliantPDFOnly false
  /PDFXNoTrimBoxError true
  /PDFXTrimBoxToMediaBoxOffset [
    0.00000
    0.00000
    0.00000
    0.00000
  ]
  /PDFXSetBleedBoxToMediaBox true
  /PDFXBleedBoxToTrimBoxOffset [
    0.00000
    0.00000
    0.00000
    0.00000
  ]
  /PDFXOutputIntentProfile ()
  /PDFXOutputConditionIdentifier ()
  /PDFXOutputCondition ()
  /PDFXRegistryName ()
  /PDFXTrapped /False

  /CreateJDFFile false
  /Description <<

    /BGR <>
    /CHS <FEFF4f7f75288fd94e9b8bbe5b9a521b5efa7684002000410064006f006200650020005000440046002065876863900275284e8e9ad88d2891cf76845370524d53705237300260a853ef4ee54f7f75280020004100630072006f0062006100740020548c002000410064006f00620065002000520065006100640065007200200035002e003000204ee553ca66f49ad87248672c676562535f00521b5efa768400200050004400460020658768633002>
    /CHT <FEFF4f7f752890194e9b8a2d7f6e5efa7acb7684002000410064006f006200650020005000440046002065874ef69069752865bc9ad854c18cea76845370524d5370523786557406300260a853ef4ee54f7f75280020004100630072006f0062006100740020548c002000410064006f00620065002000520065006100640065007200200035002e003000204ee553ca66f49ad87248672c4f86958b555f5df25efa7acb76840020005000440046002065874ef63002>
    /CZE <>
    /DAN <>
    /DEU <>
    /ESP <>
    /ETI <>
    /FRA <>
    /GRE <>

    /HRV (Za stvaranje Adobe PDF dokumenata najpogodnijih za visokokvalitetni ispis prije tiskanja koristite ove postavke.  Stvoreni PDF dokumenti mogu se otvoriti Acrobat i Adobe Reader 5.0 i kasnijim verzijama.)
    /HUN <>
    /ITA <>
    /JPN <FEFF9ad854c18cea306a30d730ea30d730ec30b951fa529b7528002000410064006f0062006500200050004400460020658766f8306e4f5c6210306b4f7f75283057307e305930023053306e8a2d5b9a30674f5c62103055308c305f0020005000440046002030d530a130a430eb306f3001004100630072006f0062006100740020304a30883073002000410064006f00620065002000520065006100640065007200200035002e003000204ee5964d3067958b304f30533068304c3067304d307e305930023053306e8a2d5b9a306b306f30d530a930f330c8306e57cb30818fbc307f304c5fc59808306730593002>
    /KOR <FEFFc7740020c124c815c7440020c0acc6a9d558c5ec0020ace0d488c9c80020c2dcd5d80020c778c1c4c5d00020ac00c7a50020c801d569d55c002000410064006f0062006500200050004400460020bb38c11cb97c0020c791c131d569b2c8b2e4002e0020c774b807ac8c0020c791c131b41c00200050004400460020bb38c11cb2940020004100630072006f0062006100740020bc0f002000410064006f00620065002000520065006100640065007200200035002e00300020c774c0c1c5d0c11c0020c5f40020c2180020c788c2b5b2c8b2e4002e>
    /LTH <>
    /LVI <>
    /NLD (Gebruik deze instellingen om Adobe PDF-documenten te maken die zijn geoptimaliseerd voor prepress-afdrukken van hoge kwaliteit. De gemaakte PDF-documenten kunnen worden geopend met Acrobat en Adobe Reader 5.0 en hoger.)
    /NOR <>
    /POL <>
    /PTB <>
    /RUM <>
    /RUS <>
    /SKY <>
    /SLV <>
    /SUO <>
    /SVE <>
    /TUR <>
    /UKR <>
    /ENU (Use these settings to create Adobe PDF documents best suited for high-quality prepress printing.  Created PDF documents can be opened with Acrobat and Adobe Reader 5.0 and later.)
  >>
  /Namespace [
    (Adobe)
    (Common)
    (1.0)
  ]
  /OtherNamespaces [
    <<
      /AsReaderSpreads false
      /CropImagesToFrames true
      /ErrorControl /WarnAndContinue
      /FlattenerIgnoreSpreadOverrides false
      /IncludeGuidesGrids false
      /IncludeNonPrinting false
      /IncludeSlug false
      /Namespace [
        (Adobe)
        (InDesign)
        (4.0)
      ]
      /OmitPlacedBitmaps false
      /OmitPlacedEPS false
      /OmitPlacedPDF false
      /SimulateOverprint /Legacy
    >>
    <<
      /AddBleedMarks false
      /AddColorBars false
      /AddCropMarks false
      /AddPageInfo false
      /AddRegMarks false
      /ConvertColors /ConvertToCMYK
      /DestinationProfileName ()
      /DestinationProfileSelector /DocumentCMYK
      /Downsample16BitImages true
      /FlattenerPreset <<
        /PresetSelector /MediumResolution
      >>
      /FormElements false
      /GenerateStructure false
      /IncludeBookmarks false
      /IncludeHyperlinks false
      /IncludeInteractive false
      /IncludeLayers false
      /IncludeProfiles false
      /MultimediaHandling /UseObjectSettings
      /Namespace [
        (Adobe)
        (CreativeSuite)
        (2.0)
      ]
      /PDFXOutputIntentProfileSelector /DocumentCMYK
      /PreserveEditing true
      /UntaggedCMYKHandling /LeaveUntagged
      /UntaggedRGBHandling /UseDocumentProfile
      /UseDocumentBleed false
    >>
  ]
>> setdistillerparams
<<
  /HWResolution [2400 2400]
  /PageSize [612.000 792.000]
>> setpagedevice


